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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMPANHIA MUNICIPAL DE 
LIMPREZA URBANA DE NITERÓI. 

 
 

 
 
 
Assunto: Impugnação ao Edital. 

Pregão Presencial 026/2023. 
 

 

 

 

 

WORK TEMPORARY SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA – ME, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº 13.398.976/0001-06, localizada 
na Rua da Quitanda, 49 Grupo 404 Centro Rio de Janeiro/RJ, por intermédio de 
seu representante legal, vem, mui respeitosamente à presença de V. Sª. 
apresentar: 

 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
Referente ao Pregão Presencial 026/2023, nos termos do §2º do artigo 41 da Lei 
8666/93, o que o faz conforme as razões de fato e de direito que a seguir passa a 
expor: 

 
1. DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO/PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTOS 
 
O §2º do art. 41 da Lei 8.666/93 prevê que: 
 
Art. 41(...) 

 
§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em 
convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, 
as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 
Já o art 12 §§ 1º e 2º do Decreto 3.555/2000, dispõe que: 
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Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento 
das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

§ 1º Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 
vinte e quatro horas. 

§ 2º Acolhida a petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a realização do certame. 

 
 

2. DAS RAZÕES QUE MOTIVARAM A PRESENTE IMPUGNAÇÃO 
 

2.1. DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS BÁSICOS PARA EMPRESAS DO 
SEGMENTO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

O edital ora impugnado possui o seguinte objeto: 

 

O Pregão tem por objeto o serviço de GESTÃO DO 
PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS, conforme as 
especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA DO OBJETO 

 

Apesar da NR1, qu regula não informar os profissionais que 
podem elaborar o programa, deve levar-se em conta que os 
profissionais devem ter capacidade de atender aos requisitos indicados 
na citada norma, bem como das demais normas que regulam a 
elaboração de programas relacionados à medicina e segurança do 
trabalho. 

 

Desta forma, entende-se que os profissionais mais 
adequados para elaborar o programa objeto do presente certame 
seriam os profissionais da área de Segurança do Trabalho, como por 
exemplo, engenheiros e técnicos de segurança do trabalho  

 

Neste sentido, transcrevemos abaixo o previsto na lei 
8.666/93 acerca da documentação habilitatória que deverá ser exigida 
pelos órgãos licitantes: 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 
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IV – regularidade fiscal e trabalhista;               

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federal.           

(...) 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas 
as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 

(...) 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 
limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" 
e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor 
estimado do objeto da contratação. 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
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privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a:                  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;      

Ocorre que o edital, com relação a qualificação técnica, não 
possui qualquer tipo de exigência com relação a comprovação de 
registro no conselho regional competente, tampouco a exigência de 
apresentação de atestado de capacidade técnica  

 
A não inclusão da documentação acima transcrita acaba por colocar 

empresas que atendem todas as exigências do Poder Público para o seu 
funcionamento em pé de igualdade com “empresas de fundo de quintal” que vivem 
às margens da lei. 

 
É sabido que, no Brasil, o controle do conhecimento técnico é exercido 

pelas entidades profissionais. Logo, qualquer pessoa que pretenda exercer 
atividades privativas de profissionais habilitados deverá, como condição legal de 
trabalho, estar devidamente registrada. 

 
Além disso a não exigência da documentação mencionada viola o 

princípio da legalidade, haja vista que a necessidade dessa documentação  para 
empresas do segmento objeto da licitação é prevista legalmente. 

 
Muito embora o art. 30 da lei licitatória utilize a expressão limitar-se-á, 

podendo dar margem de discricionariedade ao administrador, determinados 
objetos não permitem qualquer faculdade, sob pena de exercício ilegal da 
profissão ou à contratação de empresas sem qualificação, o que coloca em risco 
o poder público e viola a isonomia. 

 
Essa determinação, que busca não restringir a competitividade, 

consoante determina o inciso I do § 1° do artigo 3° da Lei 8. 666/93, está bem 
assentada na jurisprudência como se verifica, por exemplo, no Acórdão do TCU 
n° 597/2007 - Plenário, Relator Ministro Marcos Bemquerer: 

 
A imposição de registro em entidade de fiscalização 

profissional deve ser limitada à inscrição no conselho que fiscalize 
a atividade básica ou o serviço preponderante. 
 

Conforme disposto acima, devem ser apresentados, Certidão de 
Registro Profissional do responsável técnico junto ao conselho de classe 
competente, como também a Certidão de Pessoa Jurídica junto ao Conselho 
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de classe competente. 
 

Ademais, vale ressaltar que tal requisito configuraria uma garantia 
mínima e suficiente de que o futuro contratado deteria capacidade de cumprir com 
as obrigações contratuais. 

 
Soma-se a isso o fato de que a não exigência de apresentação 

de atestado de capacidade técnica coloca a Administração em posição de 
risco de contratar empresa que, embora possua preço ‘vantajoso”, não 
possua capacidade para tal, tendo por consequência contratos 
suspensos, prestação de serviços deficientes, falha na execução, entre 
outras. 

 
 
Ainda sobre as exigências constantes no edital, observa-se 

que o mesmo também não possui nenhuma previsão quanto a 
comprovação de qualificação economico financeira 

 
Em que pese a Constituição Federal determinar a inclusão de 

exigência de qualificação econômica, não se vislumbra qualquer cláusula 
efetiva neste sentido.  

 
Para fundamentar a obrigatoriedade de se incluir nos editais de 

licitação exigência de qualificação econômico-financeira, necessário 
indicar os comandos legais aplicáveis:  

 
CF/88  
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: […] 

 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  
 

Neste sentido, a Lei Geral de Licitações, a qual regulou este 
dispositivo constitucional, estabeleceu quais documentos atenderiam ao 
termo “indispensáveis” em seus artigos 27 a 31, acima transcritos:  

 
Em complementação, o art. 32 da Lei 8666/93 possui a 

seguinte previsão: 
 
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
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por cartório competente ou por servidor da administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial.  

 
§ 1º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei 

poderá ser dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, 
concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão.  

 
[…]  
 
§ 3º A documentação referida neste artigo poderá ser substituída 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde 
que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto nesta Lei.  
 
 

Portanto, a legislação prevê expressamente que, com a 
finalidade de se comprovar a boa situação financeira da empresa 
(QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA), deve ser exigido das 
licitantes o balanço patrimonial, índices econômicos e a certidão negativa 
de falência, pois são documentos idôneos para demonstrar de fato a 
saúde financeira de qualquer sociedade empresária. 

 
Ocorre que o edital ora impugnado não prevê a apresentação 

de qualquer das exigências descritas no art.31 da Lei 8.666/93 
 

Diante do exposto, entende-se que a Administração Pública 
(direta ou indireta) que não exige todas as comprovações de habilitação 
(jurídica, técnica, econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista) 
deixa de cumprir os termos da legislação, e, consequentemente, viola o 
princípio constitucional da legalidade consignado no “caput” artigo 37 da 
carta magna, abaixo transcrito:  

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (...) 
 

Da soma dos artigos da Lei de Licitações, do Decreto Federal 
e da Constituição Federal, conclui-se que a Administração tem o dever e 
não a faculdade de exigir das licitantes a comprovação da qualificação 
econômico-financeira  

 
Claro está que a disposição legal do art. 31 da Lei 8.666/1993 

é OBRIGATÓRIA, por força do § 7º do art. 32 da mesma lei, in verbis:  
 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial.  

[…]  
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§ 7o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo 
poderá ser dispensada, nos termos de regulamento, no todo ou em 
parte, para a contratação de produto para pesquisa e 
desenvolvimento, desde que para pronta entrega ou até o valor 
previsto na alínea “a” do inciso II do caput do art. 23. (Incluído pela Lei 
nº 13.243, de 2016)  

 
Ora, não sendo aquisição de produto para pesquisa e 

desenvolvimento, a exigência de tais documentos se torna obrigatória. 
 
Portanto, a exigência de se comprovar, obrigatoriamente, a 

qualificação econômico-financeira encontra respaldo na legislação e não 
pode deixar de ser observada pela a Administração, tendo como objetivo 
a não contratação de empresa aventureira, que não detêm condições 
mínimas para executar o contrato.  

 
Ocorre que, como salientado acima, o Edital atacado não exige 

que as licitantes comprovem sua qualificação econômico-financeira, 
situação essa que viola expressamente o texto legal.  

 
Ressalta-se que a administração pública se encontra vinculada 

não só ao edital, mas também aos princípios norteadores da Licitação, 
entre eles o princípio da legalidade, disposto tanto no Art. 37 da 
Constituição Federal como em praticamente toda norma referente à 
Administração Pública na legislação brasileira.  

 
Assim, a expedição de Edital de licitação do qual carecem 

requisitos mínimos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 é um ato 
administrativo manifestamente ilegal, devendo ser anulado e revisto.  

 
Neste sentido, o TCU proferiu o seguinte acórdão:  

 
A exigência de documentos que comprovem a qualificação 

técnica e a capacidade econômico-financeira das licitantes, 
desde que compatíveis com o objeto a ser licitado, não é apenas 
uma faculdade, mas um dever da Administração, devendo ser 
essa exigência a mínima capaz de assegurar que a empresa 
contratada estará apta a fornecer os bens ou serviços pactuados.  

Acórdão VISTOS, relatados e discutidos estes autos de 
representação, com pedido de medida cautelar, encaminhada ao TCU 
pela empresa Link Card Administração de Benefícios Ltda. contra o 
edital do Pregão Eletrônico 7/2018, promovido pelo Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) para o “fornecimento de cartões 
combustível pós-pagos” para a frota de veículos daquela unidade.  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos 
em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com 
fundamento no art. 276, § 1º, do Regimento Interno, em:  

9.1. conhecer da presente representação e, no mérito, considerá-
la parcialmente procedente;  

9.2. revogar a medida cautelar adotada no processo, autorizando 
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o TRE/ES, excepcionalmente, a dar prosseguimento ao Pregão 
Eletrônico 7/2018;  

9.3. dar ciência ao Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 
(TRE/ES) de que a não exigência de comprovação de qualificação 
técnica e econômico-financeira identificada no edital do Pregão 
Eletrônico 7/2018 (Processo 26.659/2017) afronta o disposto no 
art. 27, c/c os arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.666/1993;  

9.4. arquivar o processo. TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano 
Brandão Alves de Souza, em 25 de abril de 2018 – Relator JOSÉ 
MÚCIO MONTEIRO”  
 
 

Diante de todo o exposto, faz-se necessária a alteração do 
edital de modo a incluir as exigências de qualificação técnica e economico 
financeira que possuem o objetivo de contratar empresa idônea e que não 
tenha problemas na execução do contrato, seja por falta de expertise, seja 
por falha na saúde financeira 

 
 

3. DO PEDIDO 
 

Ante o exposto, requer-se o recebimento da petição e o acolhimento da 
presente IMPUGNAÇÃO, objetivando-se: 

 
a) A realização das alterações editalícias, revisando os itens indicados 

neste petitório, alterando-os conforme pleiteado, para que ao final 
se atinja a plenitude da Justiça. 
 

Requer ainda que seja suspenso o Pregão Presencial 026/2023 até que haja 
apreciação da presente impugnação e até que se altere todos os itens indicados, sob 
pena de se estar violando os preceitos constitucionais da legalidade, probidade 
administrativa, lisura do procedimento e igualdade de condições dos licitantes. 

 
 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

 
 

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 2023. 
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autenticação.
Autenticação: 5D78804D6C21E5F9584CAA62F5262A79090434C12EC92CA6AD1519E8DEB0BD69
Para validar o documento acesse http://www.jucerja.rj.gov.br/servicos/chanceladigital, informe o nº de protocolo.
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NIRE / Arquivamento CNPJ Endereço / Endereço completo no exterior Bairro Municipio Estado

00004989752 13.398.976/0001-06 Rua Da Quitanda 00049 Centro Rio de Janeiro RJ

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

CERTIFICO O DEFERIMENTO POR ANA CLÁUDIA BRANDÃO SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

7

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Jorge Paulo Magdaleno Filho 

Deferido em 08/07/2022 e arquivado em 08/07/2022

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0886535-4
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada
Porte Empresarial

Microempresa

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00004927120 - 02/06/2022
NIRE: 33.2.0886535-4
WORK TEMPORARY SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA 

Boleto(s): 

Hash: 79E1D975-F37C-4038-BC69-32C8CFB9A074

Orgão Calculado Pago

Junta 413,00 413,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

00-2022/549710-7

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

WORK TEMPORARY SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA
Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento
021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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Código 
do Ato

00-2022/549710-7

Presidência da República
Secretaria de Micro e Pequena Empresa
Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0886535-4
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Microempresa

Nº do Protocolo

08/07/2022 11:33:02

JUCERJA
Último arquivamento:

WORK TEMPORARY SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA

NIRE: 33.2.0886535-4

Boleto(s): 104095050
Hash: 79E1D975-F37C-4038-BC69-32C8CFB9A074

00004927120 - 02/06/2022

0 0 - 2 0 2 2 / 5 4 9 7 1 0 - 7 

Orgão Calculado Pago
Junta 413,00 413,00
DREI 0,00 0,00

REQUERIMENTO

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

WORK TEMPORARY SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

002

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: MARCIOLINCOLN

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE
O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 21952339098

E-mail: marciolincoln2013@GMAIL.COM

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 08/07/2022

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

08/07/2022

Data

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
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Presidência da República

Secretaria de Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplifcação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA WORK TEMPORARY SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA, NIRE 

33.2.0886535-4, PROTOCOLO 00-2022/549710-7, ARQUIVADO EM 08/07/2022, SOB O 

NÚMERO (S) 00004989752, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

077.930.007-65 MARCIO LINCOLN RIBEIRO PIRAGIBE

08 de julho de 2022.

Jorge Paulo Magdaleno Filho

Secretário Geral
1/1
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